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CONTRATO nº 151/2022 

 

CONTRATAÇÃO, POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE MATO 

GROSSO, POR INTERMÉDIO DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A EMPRESA 

LEVE ENGENHARIA LTDA. 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER 

JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, inscrito no CNPJ sob o n. 

03.535606/0001-10, (Fonte 100), ou com recursos próprios do FUNDO DE APOIO 

AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, inscrito no CNPJ sob o n. 01.872837/0001-93 

(Fonte 240/640), sediado no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, em 

Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste ato representado por sua Presidente, a 

Excelentíssima Senhora Desembargadora MARIA HELENA GARGAGLIONE 

PÓVOAS, portadora da Carteira de Identidade n. 0000610-6 SSP/MT e inscrita no CPF 

sob o n. 161.705.391-00, denominado CONTRATANTE, e a empresa LEVE 

ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 33.448.704/0001-80, situada à Rua 

do Lazer, n. 410, Bairro Jardim Domingos Mariano, no Município de Barra do 

Garças/MT, CEP 78.600-000, neste ato, representada pelo Senhor LAURO SANDRO 

DOS SANTOS, portador do RG nº 16540883 SJSP e do CPF n° 020.425.511-20, e 

daqui por diante designado CONTRATADA, tendo em vista a Dispensa de Licitação 

nº 39/2022, com fundamento no artigo 75, I, da Lei 14.133/2021 e demais disposições 

estabelecidas na mesma lei, bem como, disposições supletivas da Teoria Geral de 

Contratos e de Direito Privado, têm, entre si, como certo e ajustado este Contrato, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para execução de serviços de sondagem a percussão 

(investigação geotécnica) no terreno destinado à construção da nova sede do Fórum da 

Comarca de Alto Garças/MT, em conformidade com as especificações deste 

instrumento e normas aplicáveis. 

1.2. O objeto da contratação tem natureza de serviço comum de Engenharia, nos termos 

do art. 6º, inciso XXI, alínea “a”, da Lei n. 14.133/2021. 

1.3. Especificação do Objeto: 

DESCRIÇÃO 

DOS SERVIÇOS 

QUANTIDADE UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

PARCIAL 

Sondagem SPT 

 (Até 15 Metros) 

10,00 UN R$ 

1.200,00 

R$ 

12.000,00 

Mobilização/ 

Desmobilização 

1,00 UN R$ 

3.893,00 

R$ 

3.893,00 

 

VALOR TOTAL: R$ 15.893,00 (quinze mil oitocentos e noventa e três reais). 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

2.1. As partes se declaram sujeitas às normas da Lei nº 14.133/2021, e às cláusulas deste 

contrato. 

2.2. De modo supletivo, poderão ser utilizados princípios da teoria geral de contratos e 

as disposições de direito privado, em especial a Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste contrato é de 60 (sessenta) dias ininterruptos, contados 

a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado conforme Artigo 111 da Lei n. 

14.133/2021. 

3.2. O prazo previsto para execução dos serviços é de 30 (trinta) dias ininterruptos, 

contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1. O preço global deste Contrato é de R$ 15.893,00 (quinze mil oitocentos e noventa 

e três reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

4.4. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, mediante a 

aplicação do índice do IPCA com a devida demonstração analítica da variação dos 

custos.  

4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

4.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

4.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

4.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

4.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. Será efetuado o pagamento do contrato: 

5.1.1. Após aceite dos serviços pela fiscalização do contrato, a Contratada apresentará a 

fatura ou nota fiscal, e caberá ao fiscal do contrato atestar a regular realização dos 

serviços. 

5.1.2. Por força do inciso V do art. 5º da IN RBF n. 2.043/2021, a empresa contratada 

deverá protocolizar, até o décimo dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 

a(s) nota(s) fiscal(is), acompanhada(s) dos demais documentos necessários à regular 

liquidação da despesa, por meio do Protocolo Administrativo Virtual – PAV (link: 

https://pav.tjmt.jus.br/). 

5.1.3. A Folha de Rosto é documento obrigatório de preenchimento pelas contratadas 

para o protocolo da nota fiscal e documentos que a instruem no PAV, e conterá as 

informações de identificação do contrato ao qual se refiram os serviços descritos na nota 

fiscal. 

5.2. O Departamento de Protocolo receberá, no sistema de Controle de Informações 

Administrativas – CIA, a nota fiscal e os documentos encaminhados pela contratada, via 

PAV, e os remeterá ao Departamento de Obras, de acordo com as informações 

constantes da Folha de Rosto. 

5.3. O Fiscal atestará a nota fiscal e, com os documentos que a instruem, os 

encaminhará ao Departamento do FUNAJURIS para pagamento. 

5.4. Verificando-se pendência por inconformidade nas informações da nota fiscal ou nos 

documentos que a instruem ou, ainda, pela ausência de um ou mais documentos 

obrigatórios, o Departamento FUNAJURIS os devolverá ao Departamento de Obras 

para notificar a contratada. 

5.5. Vencido o prazo da Notificação, sem entrega da documentação ou persistindo a 

irregularidade dos documentos entregues, a contratada será notificada para cancelar a 

nota fiscal e protocolizar outro processo de pagamento via PAV, exceto na hipótese de 

decisão do ordenador de despesa em sentido contrário; 
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5.6. Persistindo a pendência, o Fiscal do contrato avaliará se a situação fática necessita 

ou não de deliberação do Ordenador de Despesa e adotará uma das seguintes 

providências: 

5.6.1. Havendo necessidade de deliberação superior, o Fiscal do contrato enviará à 

Presidência do Tribunal de Justiça, mediante Comunicação Interna (CI) descritiva dos 

fatos, em 24 (vinte e quatro) horas contadas do recebimento, a nota fiscal e os 

documentos; 

5.6.2. Não havendo necessidade de deliberação superior, o Fiscal do contrato adotará o 

fluxo descrito no subitem n. 5.5. deste instrumento. 

5.7.  Na hipótese do item 5.6.1., a deliberação do Ordenador de Despesas será 

encaminhada ao Fiscal do contrato em até 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da 

CI, para que este adote de uma das seguintes providências: 

5.7.1. Tratando-se de deliberação desfavorável ao pagamento, adotar o fluxo descrito no 

subitem 5.6. deste Instrumento; 

5.7.2. Tratando-se de deliberação favorável ao pagamento, adotar o fluxo descrito no 

subitem 5.3. deste instrumento. 

5.8. A observância dos subitens anteriores deve garantir que as notas fiscais e 

documentos que as instruem sejam encaminhados ao Departamento do FUNAJURIS até 

o dia 30 de cada mês antecedente ao da obrigação fiscal de envio das informações da 

EFD-Reinf à Receita Federal do Brasil, nos termos Instrução Normativa RFB n. 2.043, 

de 22 de agosto de 2021. 

5.9. Por conveniência e critério da CONTRATANTE o prazo de medição poderá ser 

alterado para mais ou para menos conforme o desenvolvimento dos serviços a serem 

medidos. 

5.10. Deverá apresentar também junto a Nota Fiscal, os seguintes documentos, que 

deverão estar vigentes durante todo o período de vigência contratual: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, 
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b) Certidão Conjunta de pendências tributárias e não tributárias junto à SEFAZ/MT e à 

PGE/MT ou Certidão de Regularidade de débitos junto ao Poder Estadual (no caso de 

contratadas com sede em outros Estados), 

c) Certidão Conjunta de regularidade junto a Receita Federal/INSS, 

d) Certidão de regularidade de débitos gerais junto ao Poder Municipal; 

e) Certidão regularidade de Débitos Trabalhistas. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso para o exercício de 2022, conforme Informação Orçamentária n. 281/2022-

COPLAN, anexado ao movimento n. 13 do Expediente vinculado, na classificação 

abaixo: 

Unidade Orçamentária: 03.601 - Funajuris 

Programa: 529 - Aprimoramento do suporte e da gestão organizacional do Poder 

Judiciário 

Projeto/Atividade/Operação/Especial: 3237 - Melhoria nas edificações no Poder 

Judiciário 

Unidade Gestora: UG 0001 - 1º Grau 

Medida: Construção - 1º Grau 

Natureza da Despesa/Valor: 4.4.90.51.4.1  

Fonte: 240/640 

1.760.0000/2.760.0000 

Região: 0500 

Dotação Orçamentária: 03601.0001.02.122.529.3237.0500.449000000.240.4.1 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da CONTRATADA:  
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7.1.1. Não utilizar o nome do Tribunal de Justiça ou do Fórum para fins comerciais ou 

em campanhas e material de publicidade, salvo com prévia e expressa autorização do 

Tribunal; 

7.1.2. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 

Tribunal de Justiça ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais 

durante a execução dos serviços; 

7.1.3. Manter a regularidade, durante todo o período de vigência contratual, dos 

seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, 

b) Certidão Conjunta de pendências tributárias e não tributárias junto à SEFAZ/MT e à 

PGE/MT ou Certidão de Regularidade de débitos junto ao Poder Estadual (no caso de 

contratadas com sede em outros Estados). 

c) Certidão Conjunta de regularidade junto a Receita Federal/INSS. 

d) Certidão de regularidade de débitos gerais junto ao Poder Municipal; 

e) Certidão regularidade de Débitos Trabalhistas 

7.1.4. Reportar à FISCALIZAÇÃO imediatamente qualquer anormalidade, erro ou 

irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento 

das atividades do Tribunal de Justiça. 

7.1.5. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos 

de ordem técnica pertinentes aos serviços objeto do contrato, que eventualmente venham 

a ser solicitados pela FISCALIZAÇÃO. 

7.1.6. Corrigir, alterar e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

7.1.7. Manter, durante a execução do objeto, as mesmas características e condições de 

habilitação e qualificação técnica, devendo, justificada e previamente, solicitar 

autorização do Tribunal de Justiça, para qualquer alteração que possa afetar o 

cumprimento de suas obrigações. 

7.1.8. A contratada não poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou 
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esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se 

por ônus decorrente desses fatos. 

7.1.9. Acatar as determinações do fiscal do contrato. 

7.1.10. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao 

endereço, razão social e contatos. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, registrando as falhas 

detectadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4. Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência; 

8.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto; 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto deste contrato; 
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9. CLÁUSULA NONA – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E MODO DE 

PRESTAÇÃO 

9.1. A execução dos serviços obedecerá, além das especificações constantes neste 

documento, observando os critérios dispostos nas normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT, dentre elas: NBR 12722/92, NBR 6502 e especialmente à 

NBR-8036 – Programação de Sondagem de Simples Reconhecimento dos Solos para 

Fundações de Edifícios, e à NBR 6484 – Solo – Sondagens de Simples Reconhecimento 

com SPT – Método de Ensaio. 

9.2. Os processos a serem empregados dependem das características do terreno e da 

obra em questão. Sempre que forem julgados necessários, devem ser efetuados ensaios 

geotécnicos de laboratório (em amostras representativas e/ou indeformadas) e/ou de 

campo, a fim de melhor determinar as propriedades das camadas do terreno ou do 

maciço rochoso. Os estudos geotécnicos consistem, no mínimo, em sondagem de 

reconhecimento, que deve obedecer às prescrições da NBR 8036 e compreender: 

9.2.1. Relatório fotográfico da execução dos serviços; 

9.2.2. Relatório de apresentação dos serviços de prospecção, determinando as 

características do equipamento empregado, em particular do amostrador.  

9.2.3. Planta de localização; 

9.2.4.  Perfil individual de cada sondagem, em escala 1:100, contendo: 

9.2.4.1. As diversas camadas do subsolo identificadas com as designações da NBR 

6502; 

9.2.4.2. As profundidades das diversas camadas; 

9.2.4.3. Os valores encontrados das resistências à penetração do amostrador; 

9.2.4.4. O nível de água, quando encontrado. 

9.2.5. Deverá ser feito a materialização do ponto de referência. 

9.3. Os resultados deverão ser apresentados em relatório, em formato ABNT A4, 

numerado, datado e assinado por responsável técnico pelo trabalho perante o Conselho 
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Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, constando os seguintes 

itens: 

9.3.1. Nome do interessado: Tribunal de Justiça; 

9.3.2. Local e natureza da obra; 

9.3.3. Descrição sumária do método e dos equipamentos empregados na realização das 

sondagens; 

9.3.4. Total perfurado, em metros; 

9.3.5. Outras observações e comentários, se julgados importantes; 

9.3.6. Referências aos desenhos constantes do relatório; 

9.4. Anexo ao relatório será entregue planta do local, contendo: Cotas e amarrações a 

referências facilmente encontradas e pouco mutáveis (logradouros públicos, acidentes 

geográficos, marcos topográficos, etc.), de forma a não deixar dúvidas quanto a sua 

localização; 

9.4.1. Localização das sondagens, cotadas e amarradas a elementos fixos e bens 

definidos no terreno; 

9.4.2. A posição da referência de nível (RN) tomada para o nivelamento das bocas das 

sondagens; 

9.4.3. Número(s) da(s) sondagem(s); 

9.4.4. Cota(s) da(s) boca(s) do(s) furo(s) de sondagem, com precisão de milímetros; 

9.4.5. Linhas horizontais cotadas a cada 5 (cinco) metros em relação à referência de 

nível (RN); 

9.4.6. Posição das amostras colhidas, devendo ser indicadas as amostras não 

recuperadas e os detritos colhidos por sedimentação; 

9.4.7. As profundidades, em relação à boca do furo, das transições das camadas e do 

final das sondagens; 

9.4.8. Planilha de dados no formato csv, pdf, dwg e ifc (impresso e em meio digital). 
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9.5. O projeto deverá ser entregue plotado em 2 (duas) vias, na escala de 1:250 (ou outra 

adequada), no formato conforme ABNT, adotando-se as convenções gráficas usuais 

para esse tipo de trabalho, com o relevo do terreno representado por curvas de nível com 

equidistância de 1,0 (um) metro e complementado por pontos cotados, devendo conter 

além das premissas citadas, o que segue: 

9.5.1. Norte geográfico; 

9.5.2. Legenda que permita a perfeita compreensão dos dados levantados; 

9.5.3. Levantamento fotográfico do local; 

9.5.4. O memorial descritivo, impresso, no formato ABNT A4, deverá conter o 

perímetro das divisas do imóvel, compreendendo ângulos, distâncias e áreas, suas 

características, confrontações, documentos de referência, etc. 

9.6. MODO DE PRESTAÇÃO: 

9.6.1. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços. 

9.6.2. Serão de inteira responsabilidade da contratada as despesas com pessoal, 

impostos, alimentação, transporte, material, etc. 

9.6.3. A Contratada deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos EPI`s 

e EPC´s durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e 

identificados. 

9.6.4. O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo e sem 

material excedente dos serviços. 

9.6.5. Deverá providenciar a regularização perante o CREA-MT e em todos os demais 

órgãos fiscalizadores, arcando com todas as despesas decorrentes. 

9.6.6. Não será admitida a subcontratação do objeto deste instrumento. 

9.7. Os documentos elencados na Cláusula Nona deste instrumento deverão ser entregues 

ao Departamento de Obras do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, com escopo de 

averiguar sua conformidade, não eximindo a responsabilidade de execução dos serviços 

por parte da CONTRATADA. 
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9.8. Após o aceite dos serviços, a contratada deverá apresentar Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART), referentes aos serviços objeto do contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

10.1. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor DIOGO GONÇALVES, 

matrícula 9353, e Fiscal Substituto será o FILIPE AUGUSTO MACIEL TAVARES, 

matrícula 34.143. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

11.1.5. Cometer fraude fiscal. 

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

11.2.2. Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 
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b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de, prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

11.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até três anos; 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.3. As sanções de Advertência, Suspensão de licitar e impedimento de contratar e 

Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 
0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  
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2 
0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

 

3 
0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

 

4 
1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

 

5 
3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO  

ITEM 
DESCRIÇÃO 

GRAU  

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 

lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento;  

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia;  
03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

serviço e por dia;  
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência;  
02 

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 

não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;  
01 

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;  

03 

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato;  
01 
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11.5. Também fica sujeitas às penalidades dos itens 11.2.3. e 11.2.4., a Contratada que: 

11.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos;  

11.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o valor remanescente poderá ser cobrado judicialmente; 

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDADE E DA PUBLICAÇÃO 

12.1.  Incumbirá à CONTRATANTE divulgar este instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei 14.133/2021, bem 

como disponibilizar este Contrato no sítio oficial do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso (portal transparência) na rede mundial de computadores (internet), em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES E DA 

EXTINÇÃO 

13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e 

seguintes da Lei 14.133/2021. 
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13.2.  As hipóteses de extinção deste contrato são aquelas previstas no artigo 137 e 

seguintes da Lei nº. 14.133/2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CUMPRIMENTO DA LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

14.1.  É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

14.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

14.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 

repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 

Proteção de Dados.  

14.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 

pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, 

endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação.  

14.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE. 

14.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 

(vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 

forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas 

no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados”. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1.  A CONTRATADA obriga-se a manter, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições iniciais do Contrato, inclusive quanto à 

documentação.  

15.2. Quaisquer divergências e dúvidas serão resolvidas pelas partes envolvidas, 

preferencialmente pela via administrativa. 

15.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, tendo em vista que é uma contratação de serviço de simples execução, de 

pequena monta e entrega de produto imediata. 

15.4. A Contratada se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) dos 

valores inicialmente pactuados, nos termos do art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pela via administrativa, 

com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes firmam o 

presente Contrato. 

 

Cuiabá-MT, 21 de novembro de 2022. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Desembargadora MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA - MT 

CONTRATANTE 

 

 

 

      Sr. LAURO SANDRO DOS SANTOS 

LEVE ENGENHARIA LTDA. 
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